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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

PESQUISA E EDUCAÇÃO JURÍDICA I

Apresentação

A presente publicação reúne os pôsteres apresentados na linha pesquisa: Pesquisa e Educação
Jurídica durante o XXXII Congresso Nacional do CONPEDI, realizado entre os dias 26 e 28
de novembro de 2025, na cidade de São Paulo, evento que, consolidado como o maior
encontro de pesquisa jurídica do Brasil, reafirma sua relevância ao promover a circulação
qualificada de conhecimento e o fortalecimento das redes acadêmicas nacionais.

Ao longo dos anos, o CONPEDI tem testemunhado um crescimento contínuo na qualidade
dos trabalhos apresentados, evidenciando o amadurecimento da pesquisa jurídica e a
dedicação crescente de seus participantes. Nesta edição, o GT Pesquisa e Educação Jurídica I
recebeu trabalhos atuais, inovadores e profundamente relevantes para o desenvolvimento
acadêmico, abordando temáticas que dialogam com os desafios contemporâneos do ensino
jurídico, metodologias de aprendizagem, práticas pedagógicas transformadoras e novas
perspectivas epistemológicas.

A diversidade e a riqueza desta coletânea também se refletem na participação de
pesquisadoras e pesquisadores de todas as regiões do país, o que contribui para a pluralidade
de olhares, experiências e abordagens que caracterizam o GT e fortalecem o caráter
democrático e inclusivo do evento. Cada pôster aqui reunido expressa não apenas rigor
científico, mas também o compromisso dos autores com a construção de uma educação
jurídica mais crítica, dinâmica e conectada às transformações sociais.

Ao divulgar estes trabalhos, o CONPEDI reafirma sua missão institucional de fomentar a
excelência acadêmica, incentivar a inovação e consolidar uma comunidade científica vibrante,
aberta e colaborativa. Que esta publicação inspire novas pesquisas, motive reflexões
profundas e contribua para o avanço contínuo da educação jurídica no Brasil.

Profa. Karla Ximena Cáceres Bustamante

Prof. Livio Augusto de Carvalho Santos



Prof. Rodrigo José Fuziger
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O USO DO CHATGPT NA REALIZAÇÃO DE ATIVIDADES
DIDÁTICO-PEDAGÓGICAS: UMA ANÁLISE CRÍTICA À LUZ DAS
METODOLOGIAS VOLTADAS À PROMOÇÃO DO RACIOCÍNIO

JURÍDICO-CRÍTICO

Renato Duro Dias1

Jefter Souza Silva

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO

O acelerado desenvolvimento das tecnologias digitais tem modificado significativamente a
dinâmica social. No contexto acadêmico, tais transformações se refletem na incorporação da
Inteligência Artificial à rotina de parte de estudante. Diante dessa realidade, a presente
pesquisa propõe investigar as influências dessa tecnologia — em especial do ChatGPT — na
realização de atividades didático-pedagógicas voltadas ao desenvolvimento do raciocínio
jurídico-crítico de estudantes do curso de Direito. Nessa perspectiva, analisa-se o que é
esperado na execução dessas práticas pedagógicas no cenário tradicional, sem o uso de
tecnologias como a IA, contrastando-o com o cenário em que essa ferramenta está presente, a
fim de identificar as mudanças provocadas por sua inserção no processo de
ensino-aprendizagem.

PROBLEMA DE PESQUISA

Quais são as influências do uso do ChatGPT, por parte de estudantes do curso de Direito, na
realização de atividades didático-pedagógicas voltadas ao desenvolvimento do raciocínio
jurídico-crítico?

OBJETIVO

A análise crítica realizada neste estudo busca evidenciar as possíveis transformações no
cenário educativo-jurídico diante da crescente penetração das novas tecnologias digitais, em
especial do ChatGPT, no processo de ensino-aprendizagem. Nesse sentido, o objetivo central
da pesquisa é identificar as contribuições e os possíveis obstáculos para o desenvolvimento do
raciocínio jurídico-crítico decorrentes da utilização do ChatGPT na realização de atividades
didático-pedagógicas por discentes do curso de Direito. Acredita-se que este estudo possa
fomentar reflexões sobre a necessidade de adaptações nas metodologias atualmente adotadas
em sala de aula, visando uma melhor integração entre práticas pedagógicas e inovações
tecnológicas.
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MÉTODO

Trata-se de uma pesquisa de abordagem qualitativa, estruturada a partir de uma revisão de
literatura, com base em bibliografias, artigos e documentos. Far-se-á análise desses materiais,
buscando identificar as principais práticas pedagógicas voltadas à promoção do raciocínio
jurídico-crítico, bem como as possíveis interferências ocasionadas pelo uso do ChatGPT
durante sua execução. Para a seleção dos artigos, dissertações e teses, utilizou-se o Portal de
Periódicos da CAPES e o BDTD, adotando como descritores os termos “Educação Jurídica” e
“Inteligência Artificial”. Ao usar os descritores, encontrou-se nos repositórios sessenta (60)
estudos, dos quais três (03) eram pertinentes à pesquisa.

RESULTADOS ALCANÇADOS

Compreende-se que a utilização do ChatGPT na realização de atividades
didático-pedagógicas voltadas à promoção do raciocínio jurídico-crítico coloca estudantes do
curso de Direito que o utilizam frente a dois cenários. A princípio, entende-se que a aplicação
dessa ferramenta na realização de atividades, como a pesquisa jurídica — que se estabelece
como um dos métodos utilizados para estimular a formação cognitiva dos estudantes, por
meio da análise crítica das informações coletadas ao longo do processo — pode proporcionar
aos estudantes o acesso a extensos bancos de dados que, de outra maneira, permaneceriam
inexplorados. Isso representa, para os acadêmicos, a possibilidade de produzir conhecimentos
mais concretos, uma vez que suas investigações não ficariam restritas a informações parciais
e, possivelmente, escassas. No segundo momento, evidencia-se que essa prática, caso não
sejam observadas as recomendações de uso, pode comprometer a efetividade da metodologia
empregada. Essa condição se manifesta pelo fato de o ChatGPT possuir certas limitações. As
respostas apresentadas pela ferramenta são: (i) fundamentadas em algoritmos probabilísticos,
que podem não extrair a compreensão real de textos, o que poderia induzir o processo de
investigação a resultados falaciosos; e (ii) baseadas em dados que podem apresentar viés
discriminatório sobre determinados temas, o que corromperia a formação crítica dos
acadêmicos, afastando-os do objetivo pedagógico esperado. Apresenta-se, também como um
obstáculo, a possibilidade de dependência. O uso passivo, desprovido de consciência e
responsabilidade, pode induzir à letargia intelectual, a qual decorre do não comprometimento
com a tarefa e da consequente inércia cognitiva. Por fim, interessa pontuar que a utilização do
ChatGPT no ensino superior, para essa finalidade, não é proveniente de plano educacional,
mas fruto da agressiva inserção das novas tecnologias digitais em todas as esferas da
sociedade. Dessa forma, o presente estudo evidencia a necessidade de reflexão sobre o modo
como o ChatGPT, bem como outras inteligências artificiais semelhantes, é incorporado às
práticas voltadas para o desenvolvimento do raciocínio jurídico-crítico dos estudantes do
curso de Direito. Observa-se que há potencialidades no uso dessa ferramenta, mas também
certas limitações que, se não devidamente observadas, podem interferir na efetividade do



18

processo de ensino-aprendizagem. Entende-se, portanto, que é necessário promover a
capacitação dos discentes para o uso consciente dessa tecnologia.

Palavras-chave: Educação Jurídica, ChatGPT, Raciocínio Jurídico-crítico
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